[image: image5.png]15° ECECON A Contribuigao da Contabilidade
LeoN Encontro Catarinense no Comhate a cﬂl‘l‘llll(;‘ﬁﬂ

de Estudantes de

Ciencias Contabeis

Centro de Cultura e Eventos da UFSC =
21 e 22 de agosto 2017 Florianépolis/SC





ANÁLISE SOBRE O IMPACTO DAS DESPESAS COM INATIVOS E PENSIONISTAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA NA FOLHA DE PAGAMENTO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Heloísa Nadir da Silva
UFSC
heloisaasilva@hotmail.com
Fabrícia Silva da Rosa
UFSC
fabriciarosa@hotmail.com
Resumo 

Os benefícios de aposentadoria e pensão são garantidos aos servidores públicos através da Constituição. Para o estado de Santa Catarina, o Regime Próprio de Previdência Social – RPPS-SC é incumbido de tais benefícios. Estes benefícios compõem o limite de gastos com pessoal estabelecidos através da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). Com base neste contexto, o presente artigo objetiva fazer uma analise acerca do impacto das despesas com aposentadorias e pensões oriundas do Regime Próprio de Previdência na folha de pagamento do estado de Santa Catarina. Para isto foram utilizados os limites para as despesas com pessoal estabelecidas através da LRF, visando demonstrar o percentual das despesas com inativos e pensionistas no valor da despesa total com pessoal e na receita corrente líquida. Com caráter descritivo documental, este estudo realiza esta análise com os dados fornecidos pelo estado através do Demonstrativo Consolidado da Despesa com Pessoal, Anexo I do Relatório de Gestão Fiscal, publicado no sítio eletrônico do Portal da Transparência de Santa Catarina nos anos de 2010 a 2016. Os resultados demonstram que este dispêndio vem crescendo ao longo dos anos analisados, bem como a despesa total com pessoal, fazendo com que em alguns anos, o estado ultrapassasse os aludidos limites.
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Área Temática: EVIDENCIAÇÃO DE INFORMAÇÕES À SOCIEDADE.

1 INTRODUÇÃO

A Constituição Federal de 1988 assegura à população brasileira através do art. 6º os direitos sociais, dentre eles a previdência social. Adicionando no art. 7º este como uma forma de melhora da condição social do trabalhador. Incluindo então, através do Art. 40 o regime de previdência aos servidores públicos.

De forma geral, a previdência social é feita por dois regimes principais, o Regime Geral de Previdência Social, que protege a maioria dos trabalhadores brasileiros e o Regime Próprio de Previdência Social.

O Regime Próprio de Previdência do estado de Santa Catarina é gerido pelo Instituto de Previdência do Estado de Santa Catarina (IPREV), autarquia do governo estadual, regulamentado pela Lei Complementar nº. 412 de 2008, atualizada pela Lei Complementar nº. 662 de 11 de dezembro de 2015. Assegura aos servidores efetivos do estado os benefícios de aposentadoria e pensão. Os inativos e pensionistas que compõem este regime são oriundos do Poder Executivo (civis e militares), Poder Legislativo, Poder Judiciário e dos órgãos auxiliares, Tribunal de Contas e Ministério Público.

Em consonância com Benedet (2011, p. 19) “a previdência social dos servidores públicos estaduais é seu patrimônio social, seu seguro obrigatório, cuja apólice é a Constituição e as leis nacionais e estaduais que lhe garantem o bem estar social”.

A remuneração dos inativos e pensionistas integram os dispêndios do estado com pessoal e a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) estabelece limites para estas despesas. Este limite é calculado com base na Receita Corrente Líquida – RCL do ente. Para os estados, o limite de alerta ocorre quando o mesmo atinge 54% da RCL com despesas de pessoal, o limite prudencial 57% e o limite máximo 60%.

Para que o acompanhamento do cumprimento dos limites pudesse ser feito, a LRF também determinou que os entes publiquem após o término de cada quadrimestre o Relatório de Gestão Fiscal - RGF, que dentre outros anexos, apresentará no primeiro, o Demonstrativo Consolidado da Despesa com Pessoal.

A partir desta noção introdutória, esclarece-se que este artigo tem por objetivo analisar o impacto das despesas com inativos e pensionistas do Regime Próprio de Previdência na folha de pagamento do estado de Santa Catarina, para isto, utilizou-se os limites para as despesas com pessoal estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal, visando demonstrar o percentual das despesas com essa categoria no valor da despesa total com pessoal – DTP e na receita corrente líquida – RCL, nos anos de 2010 a 2016, atentando ao constante crescimento dos valores pagos a título de aposentadorias e pensões.

Assim sendo, este estudo demonstra importância devido à preocupação atual sobre gastos crescentes com a previdência. Esta preocupação se deve tanto pelo crescimento da expectativa de vida da população brasileira (aumento tempo de recebimento de aposentadorias e pensões), quanto pelos limites estabelecidos por lei para esses gastos não podem ser ultrapassados sob vista a penalizações para gestores e para as contas governamentais. Portanto, estima-se que o conhecimento prévio fornece subsídios para tomadas de decisões gerenciais dos administradores públicos.

2 METODOLOGIA DA PESQUISA

Trata-se de uma pesquisa cientifica aplicada onde seus objetivos possuem caráter descritivo, pois consoante com Triviños (1987), busca fazer a descrição dos fatos e fenômenos com a exatidão no qual eles ocorreram. Ainda, cabe acrescentar que Gil (2010, p. 27) diz que as pesquisas descritivas “têm como objetivo a descrição das características de determinada população. Podem ser elaboradas também com a finalidade de identificar possíveis relações entre variáveis”. 

Quanto aos procedimentos, trata-se de uma pesquisa documental. Concordante com Zanella (2009) utiliza-se de materiais que até o momento não tiveram uma análise ou que até possam receber esta análise através da pesquisa elaborada. E possui abordagem qualitativa e quantitativa. Zanella (2009) menciona que a abordagem qualitativa utiliza de conhecimentos teóricos que atribuem caráter cientifico ao trabalho e que a abordagem quantitativa “tem como finalidade medir relações entre as variáveis” (ZANELLA, 2009, p.36). 

O presente estudo utiliza-se de dados dispostos no Demonstrativo Consolidado da Despesa com Pessoal, Anexo I do Relatório de Gestão Fiscal – RGF. Tal relatório tornou-se de publicação obrigatória pelos entes da federação através Lei de Responsabilidade Fiscal, que traz a obrigação em seu art. 54, deliberando que ao término cada quadrimestre o RGF será emitido pelos titulares dos poderes e órgãos. O art. 55 trata da composição deste relatório, mencionando a obrigatoriedade do demonstrativo aqui analisado, no inciso I, alínea a. 

O Demonstrativo da Despesa com pessoal do Estado de Santa Catarina é publicado através da Secretaria do Estado da Fazenda no sítio eletrônico do Portal da Transparência, conforme determina a Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. O aludido site é de livre acesso, onde visa ser “um instrumento de controle social que possibilita ao cidadão acompanhar a arrecadação das receitas e a aplicação dos recursos públicos” (Retirado do sítio eletrônico http://www.transparencia.sc.gov.br/).

Para a análise, verifica-se o valor total anual despendido pelo estado de Santa Catarina com inativos e pensionistas para fins de tais limites apurados ao final de cada ano analisado. O período refere-se ao intervalo temporal de 2010 a 2016, sendo coletados dados referentes aos gastos com pessoal nos documentos supracitados.
Neste sentido é constatado que o limite de gastos com pessoal é estabelecido pela Lei de Responsabilidade Fiscal, conforme Tabela 1.

Tabela 1 - Composição dos Limites
	Entes, Poderes e Órgãos
	Limite Máximo (LM):

(% da RCL)
	Limite Prudencial:

95% do LM

(% da RCL)
	Limite de Alerta

90% do LM

(% da RCL)

	União
	50,00%
	47,50%
	45,00%

	Legislativo (incluso Tribunal de Contas)
	2,5%
	2,38%
	2,25%

	Judiciário
	6,00%
	5,70%
	5,40%

	Executivo
	40,90%
	38,86%
	36,81%

	Ministério Público
	0,60%
	0,57%
	0,54%

	Estados e Distrito Federal
	60,00%
	57,00%
	54,00%

	Legislativo (incluso Tribunal de Contas)
	3,00%
	2,85%
	2,70%

	Judiciário
	6,00%
	5,70%
	5,40%

	Executivo
	49,00%
	46,55%
	44,10%

	Ministério Público
	2,00%
	1,90%
	1,80%

	Municípios
	60,00%
	57,00%
	54,00%

	Legislativo
	6,00%
	5,70%
	5,40%

	Executivo
	54,00%
	51,30%
	48,60%


Fonte: Adaptado de Platt Neto (2016, p.153).

Além disso, observa-se a publicação do Relatório de Gestão Fiscal – RGF, publicado pelo ente da forma como já mencionado. O anexo I deste relatório denominado Demonstrativo Consolidado da Despesa com Pessoal apresenta a Despesa Bruta com Pessoal, composta pelas despesas com pessoal ativo, inativos e pensionistas e as despesas decorrentes de contrato de terceirização conforme previsto no art. 18 § 2º. 

Também indica as Despesas não Computadas, tomando como base o descrito no art. 19, § 1º da LRF, sendo estas as indenizações por demissões sejam elas de servidores e/ou empregados, valores de incentivo à demissão voluntária, despesas desinentes de decisão judicial e que competem a mais de doze meses que antecedem o mês de referência, além das despesas com inativos e pensionistas custeadas com a arrecadação previdenciária dos segurados, de compensação financeira e de outras receitas oriundas de fundo específico para este pagamento, bem como os previstos no art. 57 e 21 da CF/88 (BRASIL, 2000, art. 19, § 1º).

As despesas, bruta e as não computadas, apresentam os valores liquidados e os inscritos em restos a pagar não processados. Depois de calculada a diferença entre a despesa bruta e as despesas não computadas, tem-se a Despesa Líquida com Pessoal, e somando-a a mesma diferença calculada com as despesas com pessoal inscritas em restos a pagar não processados, tem-se a Despesa Total com Pessoal – DTP, sendo base de cálculo para a apuração dos limites juntamente com a Receita Corrente Líquida – RCL do exercício.

Em síntese, tem-se que este estudo colhe os dados dispostos no RGF referentes à despesa com pessoal, tanto a total, quanto a de inativos e pensionistas. Primeiramente, de forma geral, observa-se a despesa total com pessoal – DTP e os limites de gastos no estado catarinense, calculados com base da LRF. Após, cumpre-se o escopo deste trabalho, analisando as despesas oriundas de aposentadorias e pensões. No primeiro momento, faz-se uma análise desta com base na RCL, onde a mesma é utilizada para o cálculo dos percentuais limitantes da despesa com pessoal, mostrando assim, percentualmente os valores líquidos das despesas com inativos e pensionistas na RCL. Após, faz-se um comparativo acerca da despesa total de pessoal e da líquida com inativos e pensionistas, levando em consideração que a segunda está inclusa na primeira. Demonstrando assim, o quanto as aposentadorias e pensões representam na despesa total com pessoal do estado de Santa Catarina, bem como dos limites apurados no intervalo temporal de análise.

3 REFERENCIAL TEÓRICO

Visando atender à finalidade deste trabalho, o presente referencial descreve a Seguridade Social e a Previdência Social, o Regime Próprio de Previdência do Estado de Santa Catarina (RPPS-SC) e a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF).

3.1 PREVIDÊNCIA SOCIAL

Atualmente muito discutida, a Previdência Social é um dos destaques no cenário nacional. Antes, faz-se necessário esclarecer que, a previdência é uma das formas de seguridade social, conforme dispõe o art. 194 da Constituição Federal de 1988: “A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social”. (BRASIL, 1988, art. 194).

Russomano (1979) caracteriza que a previdência parte do pressuposto da autoproteção do homem que busca entidades que lhe assegurem apoio em momentos que se fazem necessário. Assim, estas entidades recolhem de seus segurados, contribuição econômica com a finalidade de distribuição de benefícios e serviços. Nolasco (2011, p. 37), acrescenta que a mesma “consiste em uma poupança forçada, imposta ao cidadão para que este possua condições financeiras de usufruir da vida em sociedade quando não mais possuir capacidade laboral”.

Consoante a Nolasco (2011, p. 35), “Para que se possa entender melhor a Previdência Social em nossa sociedade atual, mister se faz a análise da evolução histórica da mesma, não apenas em nosso país [...]”.

3.1.1 Seguridade Social e a Previdência Social no Mundo

No que tange à Previdência Social no mundo, esta, inicialmente, detinha a forma de seguridade social, e com o passar dos anos adotou o atual formato de previdência social. Desta forma, cabe, neste primeiro momento, apresentar suas características históricas. 

Não há, ao certo, informações acerca de qual nação originou a previdência social. Paixão (1999) relata que há indícios na Roma e Grécia antigas de sistemas de cunho mutualista, contudo, França e Inglaterra são consideradas pioneiras da previdência social, a segunda devido à Poor Law, Lei dos Pobres, instituída em 1601 a qual reconhecia o Estado como detentor da obrigação de amparo aos necessitados, com isto, surgiu à assistência pública ou social. 

Em 1789, com a Revolução Francesa, ocorre a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, onde a proteção social passou a ter as primeiras características de contribuição social (HORVATH JUNIOR, 2010).
Mas, foi na Alemanha em 1883, sugestionado pelo chanceler Otto von Bismarck e organizado pelo Estado que foi criado um sistema de seguro social, e neste foi “inicialmente, instituído o seguro-doença e, em um momento posterior, incluído outros benefícios, tais como o seguro acidente de trabalho, em 1884, e o seguro-invalidez e o seguro velhice, ambos em 1889” (NOLASCO, 2011, p. 44).

Vianna (2007) ressalta a Constituição Mexicana de 1917, a qual tinha uma significativa preocupação social, dando importância constitucional à seguridade social. Ainda, salienta que no ano de 1919 criou-se a OIT (Organização Internacional do Trabalho), “A OIT foi criada em 1919, como parte do Tratado de Versalhes, que pôs fim à Primeira Guerra Mundial. Fundou-se sobre a convicção primordial de que a paz universal e permanente somente pode estar baseada na justiça social” (ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO, [201-?]).

Após a crise de 1929, mais precisamente no ano de 1935, o presidente dos Estados Unidos, Franklin Roosevelt criou a seguridade social naquele país com intuito de superá-la. Vianna (2007) diz que através destas novas políticas sociais, inspirou-se o Welfare State, o Estado de Bem- Estar Social, também conhecida como New Deal. Tais políticas foram nas áreas de saúde, bem como na assistência social, na previdência social e no desemprego. Horvath Júnior (2010) aponta que em aproximadamente 1942 o lorde William Henry Berevidge criou na Inglaterra, um projeto no qual protegia o cidadão do berço ao túmulo, adotando assim uma ideia de seguridade social.

“A Declaração Universal dos Diretos Humanos, de 1948, contemplou a seguridade social como direito de qualquer pessoa.” (VIANNA, 2007, p. 24.).

Atualmente, tem-se como exemplo a Alemanha, já no formato de previdência social, de acordo com Röper (2016), ainda segue a forma de Bismarck, o qual se encontra financeiramente bem, mas, com o tempo isto pode mudar, pois segue o modelo de equivalência, onde se recebe aquilo que se paga e trabalhadores de baixa renda recebem abaixo do valor mínimo do benefício. Mas, há ações em curso para que o problema seja resolvido. 

Apesar de na década de 80 criarem os planos de previdência complementar subsidiado pelo governo, a baixa cobertura não atraiu os trabalhadores de baixa renda e pequenas empresas. Então o governo incentivou a criação de planos de previdência complementar empresariais visando o aumento da cobertura. Hoje, o controle do sistema é feito pelo governo com base no sistema de repartição, diferentemente de países como os Estados Unidos e o Reino Unido, nestes, os comuns regimes de previdência complementar tem a contribuição administrada por grandes fundos de pensão (RÖPER, 2016).

Após esta breve apresentação acerca da seguridade social e previdência em outros países do mundo, a seguir, apresenta-se o mesmo para o Brasil.

3.1.2 Previdência Social no Brasil

Bem como ocorreu no restante do mundo, a previdência no Brasil iniciou através de proteção social. Em 1543 Brás Cubas fundou a Santa Casa de Misericórdia de Santos, “[...] visando entrega das prestações assistenciais. Paralelamente, também é criado o plano de pensão para seus empregados [...]” (HORVATH JUNIOR, 2010, p. 27). Goes (2015) afirma que as Santas Casas de Misericórdia foram às primeiras formas de proteção social brasileira, da qual a supracitada de Santos é a mais antiga.

Em 1793 o príncipe Regente D. João VI autorizou o Plano dos Oficiais da Marinha. Vigorado por mais de um século, tal plano assegurava meio soldo de pensão às viúvas e filhas de oficiais falecidos e era custeado através do desconto de um dia de trabalho. (HORVATH JUNIOR, 2010). Vianna (2007) ainda menciona a Constituição de 1824 que previu os socorros públicos, uma ação de assistência social que não foi colocada em prática.

Eduardo et al. (2006), discorre sobre a Criação do Montepio Geral dos Servidores do Estado (Mongeral), em 1835, o qual um grupo de pessoas contribuía, a fim de formar um fundo que cobriria determinados infortúnios. Ademais, em 1888, no período imperial, governo autorizou a criação da “Caixa de Socorro” para os trabalhadores que estavam construindo as estradas de ferro. E em 1889, após a proclamação da república, iniciou-se um movimento para que se estabelecesse proteção de forma associativa a vários segmentos da sociedade, como o montepio obrigatório dos funcionários dos Correios, a Caixa de Pensões dos Operários da Imprensa Nacional. 

Já em 1890 foi instituída a aposentadoria dos trabalhadores da Estrada de Ferro Central do Brasil que mais tarde se estendeu a todos os ferroviários. Em 1890 foi criado o Montepio obrigatório dos empregados do Ministério da Fazenda. E a Constituição Federal de 1891 estabeleceu a garantia da aposentadoria por invalidez para os funcionários desta nação. Ainda, em 1919 a Lei do Acidente do Trabalho (Lei nº 3.724 de 15 de janeiro) responsabilizou o empregador por quaisquer danos sofridos pelo trabalhador durante sua atividade laboral mediante pagamento de indenização ao mesmo. (HORVATH JUNIOR, 2010).

O ano de 1923 foi marco inicial da atual Previdência Social brasileira. Em 24 de janeiro daquele ano, através do Decreto Legislativo nº 4.682, foi promulgada a Lei Eloy Chaves (nomenclatura em homenagem ao deputado autor do projeto de lei) pelo então presidente Arthur Bernardes, estabelecendo as Caixas de Aposentadoria e Pensões (CAPs) aos ferroviários. A aludida lei proporcionou aos trabalhadores o direito à aposentadoria por invalidez e ordinária, pensão por morte e assistência médica (GOES, 2015). 

Desta forma, possibilitando o direito à estabilidade dos ferroviários, com amparo destas Caixas que teve como empresa pioneira a Great Western do Brasil. E assim outras caixas de aposentadoria começaram a surgir, mas, devido a não regulamentação de valores mínimos dos benefícios, os trabalhadores das empresas maiores, tinham melhor proteção. (HORVATH JUNIOR, 2010).

Tem-se a lei Eloy Chaves como iniciadora da Previdência Social no Brasil devido ao fato que, após desta, outras caixas de aposentadoria foram criadas por empresas, o que estendeu os benefícios previstos aos trabalhadores dos portos, telégrafos, água, energia, transporte aéreo, gás, mineração, bondes, dentre outros. Totalizando cento e oitenta e três caixas de aposentadorias e pensões, que depois de unificadas formaram a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários e Empregados em Serviços Públicos. (EDUARDO et al., 2006).

Nos anos de 1933 e 1934 instaurou-se uma nova fase com a ocorrência da unificação das Caixas de Aposentadorias em Institutos de Aposentadorias e Pensões (IAPs), “autarquias de nível nacional, centralizadas no governo federal, organizadas em torno de categorias profissionais” (Goes, 2015, p. 3). Tendo o primeiro Instituto o dos Marítimos, Instituto de Aposentadorias e Pensões dos Marítimos (IAPM), seguido pelos Comerciários (IAPMC), dos Bancários (IAPMB), dentre outros. (EDUARDO et al., 2006). 

Os IAPs tinham sua formação dada pela contribuição do empregador, dos empregados (associados) e do Estado (quota de previdência), e dos aposentados e eram ligados à estrutura do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio – MTIC. (VIEIRA, 2003).

Em 1934, a Constituição Federal trouxe mudanças à seguridade social, a União passou a estabelecer regras para a assistência social e aos estados a fiscalização e aplicação das leis sociais. Sendo a primeira a usar a palavra “previdência” e a forma tríplice de custeio, onde as contribuições são feitas por trabalhadores, pelas empresas e pelo Estado, tornando-a obrigatória. E também determinou que os funcionários públicos tinham sua aposentadoria compulsória dada aos 68 anos de idade. (VIEIRA, 2003).

Os IAPs tinham formações e operações distintas, o que gerou a necessidade de uniformiza-los e unificá-los administrativamente. Após algumas tentativas, em 1960, a Lei Orgânica da Previdência Social – LOPS (Lei nº 3.807 de 28 de agosto) unificou a legislação previdenciária. Além disso, adicionou os benefícios de auxílio-reclusão, auxílio-funeral e o auxílio-natalidade e incluiu os empregadores e os profissionais liberais. Após esta unificação, o Decreto nº 72 de 21 de novembro de 1966 fez a fusão dos IAPs e os tornou o Instituto Nacional de Previdência Social - INPS (EDUARDO et al., 2006). Goes (2015) ressalta que apesar de datado em 21/11/1966, tal decreto só entrou em vigor em 01 de janeiro de 1967.

Consoante a Goes (2015), novos benefícios previdenciários foram instituídos após a criação do INPS. Na década de 70, conforme explana Eduardo et. Al (2006), houveram inovações na previdência. No ano de 1971, criou-se o Ministério do Trabalho e Previdência Social. (VIEIRA, 2003). Em 1972 os empregados domésticos foram incluídos como beneficiários obrigatórios. Em 1974 o salário-maternidade tornou-se benefício previdenciário e, neste mesmo ano, Vieira (2003) acrescenta a criação de um Ministério só para a previdência, o MPAS – Ministério da Previdência e Assistência Social. 

Após diversas leis e a importância sobre o assunto, houve a necessidade de reunir em um documento só todas as leis que tratavam de previdência, e, em 24 de janeiro de 1976, através do Decreto nº 77.077, foi instituído a CLPS – Consolidação das Leis da Previdência Social, “subordinando-o à Lei Orgânica da Previdência Social – LOPS” (VIEIRA, 2003, p. 9).

Castro (2013) ressalta que em 1977 a Lei nº 6.439 criou o Sistema Nacional de Previdência Social - SINPAS, agregando o INPS, o IAPAS – Instituto de Administração Financeira da Previdência e Assistência Social, responsável pela arrecadação, fiscalização e cobrança de contribuições previdenciárias, o DATAPREV – Empresa de Processamento de Dados da Previdência Social, dentre outros (GOES, 2015). O SINPAS tinha por objetivo a “integração das atividades da previdência social, da assistência médica e da assistência social” (GOES, 2015, p. 5).  

Em 1988 foi promulgada a Constituição Federal, ainda em vigor, traz em seu Capítulo II, a seguridade social (VIEIRA, 2003). Em 1990, “foi criado o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, autarquia que passou a substituir o INPS e o IAPAS [...]” (CASTRO, 2013, p. 47). 

Vieira (2003) destaca que 1998, foi um ano de sumo valor à previdência social brasileira. Em 15 de dezembro daquele ano foi promulgada a Emenda Constitucional nº 20. A reforma feita por esta, trouxe mudanças significativas, as mais delas foram que o salário-família fosse destinado somente aos trabalhadores de baixa renda, a proibição do trabalho aos menores de 16, exceto em caso de aprendiz permitido a partir dos 14, mudanças na concessão de aposentadorias aos funcionários públicos, criação de normas para a previdência privada e instituiu que a forma de organização da previdência social considerará os critérios para que se preservem o equilíbrio financeiro, bem como o atuarial (EDUARDO et. al., 2006).

Após a reforma houve outras mudanças, como em 1999 a adoção do Fator Previdenciário, substituindo a idade mínima de aposentadoria voluntária, este fator é uma fórmula de cálculo na qual a idade do segurado é levada em consideração, juntamente com o tempo de contribuição e a expectativa de sobrevida da população (CASTRO, 2013). A Emenda Constitucional nºs 41 e 42 de 2003 e a Emenda Constitucional nº 47, que poucas mudanças trouxeram à previdência nacional.

Assim, tem-se que hoje a previdência social no Brasil é constituída de dois regimes básicos e com filiação obrigatória (GOES, 2015) e os de adesão facultativa.

Os regimes de adesão facultativa são os Regimes de Previdência Privado ou Complementar. Disposto no Art. 202 da Constituição, estes regimes possuem caráter complementar e são organizados de forma autônoma ao RGPS, são baseados na formação de reservas que garantirão ao contratado. São regulamentados pelas Leis Complementares nºs 109/2001 e 108/2001.

Já quanto aos regimes básicos e filiação obrigatória, tem-se o Regime Geral de Previdência Social – RGPS. Este é incumbido à proteção da maioria dos trabalhadores brasileiros (GOES, 2015). Mas Castro (2013) ressalta que esta não ampara toda a população economicamente ativa e quanto aos seus segurados, a Lei nº 3.807/1960, lei orgânica da previdência social, em seu art. 2º define os beneficiários da previdência social como as pessoas físicas que exercem atividade remunerada, com ou sem vínculo empregatício, de forma efetiva ou eventual em áreas urbanas ou rurais, independente de precariedade.

O RGPS é regido pelo INSS, conforme supracitado é de caráter contributivo, conforme disposto no art. 201 da Constituição. Garante aos seus segurados o amparo em situações de risco, como a cobertura em casos de doença, invalidez, morte ou idade avançada, proteção à maternidade, bem como à gestante, salário-família e auxílio-reclusão aos dependentes de segurados de baixa renda, pensão por morte de segurado ao cônjuge, companheiros e dependentes na forma da lei e seguro desemprego, dentre outros (EDUARDO et. al,. 2006).

O outro regime é o Regime Próprio de Previdência Social – RPPS, regime presente em todas as esferas de governo (União, Estados, Municípios e o Distrito Federal) “que assegura por lei, aos servidores titulares de cargos efetivos, pelo menos, os benefícios de aposentadoria e pensão por morte previstos no art. 40 da Constituição Federal” (GOES, 2015, p. 691). Mais detalhes sobre serão demonstrados na próxima sessão.

3.1.3 Regime Próprio de Previdência Social do Estado de Santa Catarina

Condizente ao anteriormente descrito, o Regime Próprio de Previdência Social é uma das formas de regime vigente no Brasil e assegura benefícios previdenciários aos servidores efetivos dos entes. Compreende-se por regime previdenciário o conjunto de normas e princípios que administram a relação jurídica previdenciária de um determinado grupo de pessoas (HORVATH JUNIOR, 2010). 

Com isto, “a previdência no serviço publico trata das questões relacionadas às normas previdenciárias aplicáveis aos servidores públicos titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios” (SABÓIA, 2010, p. 271) e lhes asseguram, conforme supracitado, ao menos os benefícios de aposentadoria e pensão por morte previstos no art. 40 da Constituição.

Quanto aos servidores abrangidos por este regime, a partir da Emenda Constitucional nº 20/1998, só podem se vincular aos Regimes Próprios de Previdência Social – RPPS, os servidores públicos efetivos, que são os “servidores que pertencem ao quadro de carreira e ingressaram nos cargos mediante concurso público de provas ou de provas e títulos, conforme previsão constitucional [...]” (SABÓIA, 2010, p. 297).

No estado de Santa Catarina tem-se o Regime Próprio de Previdência do Estado de Santa Catarina (RPPS-SC), regido pela Lei Complementar Estadual nº. 412, de 26 de junho de 2008 com alterações dadas pelas Leis Complementares Estaduais n.ºs 661 e 662 de 11 de dezembro de 2015 e pela Lei nº 689 de17 de janeiro de 2017 e é regulamentado pelo Decreto Estadual nº 3.337 de 23 de junho de 2010. É composto pelos poderes Executivo (civis e militares), Legislativo e Judiciário, e pelos órgãos auxiliares do Estado, Tribunal de Contas e Ministério Público.

Quanto à sua gestão, Sabóia (2010) ressalta que o regime próprio de um ente precisa de uma entidade para geri-lo.  A previdência catarinense tem por unidade gestora o Instituto de Previdência do Estado de Santa Catarina (IPREV), autarquia subordinada ao Governo do Estado de Santa Catarina, vinculada à Secretaria do Estado da Administração, com personalidade jurídica própria e autonomia administrativa, patrimonial e financeira em relação ao Poder Executivo (SANTA CATARINA, 2008, art. 11).

O IPREV é incumbido de gerir as aposentadorias do Poder Executivo e todas as pensões vinculadas a este regime conforme disposto no inciso XXI do art. 3º da Lei Complementar nº 412: “Regime Próprio de Previdência dos Servidores do Estado de Santa Catarina: o sistema de previdência estabelecido no âmbito do Estado, que assegure, por lei, pelo menos os benefícios de aposentadoria e pensão por morte previstos na Constituição Federal” (SANTA CATARINA, 2008, art. 3º). Quanto às aposentadorias dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Publico e do Tribunal de Contas, estas são empenhadas e pagas através de descentralização orçamentária do IPREV a estes poderes e órgãos, conforme disposto no §9º, art. 44, da Lei nº 412/2008, ou seja, são pagas por eles com o orçamento e recursos do IPREV.

Sua receita é composta da contribuição previdenciária patronal de servidores ativos dos poderes estadual, da contribuição previdenciária dos servidores públicos estaduais ativos, inativos e pensionistas, os dois últimos quando os vencimentos ultrapassem o limite do teto do INSS, dos valores repassados a titulo de compensação financeira entre o regime próprio e o regime geral de previdência e de outras receitas previstas no plano de custeio; A insuficiência que tiver a folha de pagamento destes será coberta pelo estado. As despesas do RPPS-SC abrangem o total da folha de inativos e pensionistas de todos os servidores vinculados a tal regime, além dos pagamentos com o custeio da unidade gestora (Iprev).

Este estudo objetiva a análise das despesas com inativos e pensionistas deste no limite de gastos estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal. Assim sendo, esclareceu-se primeiramente a seguridade social e a previdência social como sua parte integrante e os aspectos históricos de ambas em âmbito nacional e internacional e os regimes previdenciários vigentes no Brasil e para que possa tornar claro o propósito o estudo, abaixo, apresenta-se a aludida lei com foco nos limites de gastos com pessoal determinados pela mesma.

3.2 LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL

A Lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000, a qual “estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal” (BRASIL, 2000), denominada de Lei de Responsabilidade Fiscal ou somente LRF, tem por intuito a conformidade das informações geradas pelas instituições públicas prezando pelo equilíbrio de suas contas. 

Figueiredo et al. (2001) menciona que a Lei de Responsabilidade Fiscal se associa a um novo modelo fiscal que se constituiu em outros países como a Nova Zelândia, Austrália, Reino Unido, Estados Unidos, Suécia, dentre outros. Este novo modelo, na maioria dos casos, foi obrigatoriedade do Fundo Monetário Internacional – FMI, que através do Código de Boas Práticas para a Transparência Fiscal implantou regras para um padrão geral de transparência fiscal. Desta forma, completa Dos Santos (2002, p. 36), “em experiências de outros países a Lei de Responsabilidade Fiscal se apoia em quatro pontos basilares, quais sejam, planejamento, transparência, controle e responsabilização”.

Platt Neto (2016) comenta as motivações para o surgimento da LRF, dentre elas cita o desenvolvimento do Estado e da administração pública, a pressão popular de uma gestão pública responsável e também à pressão externa vinda do FMI devido à dívida do Brasil para com o fundo, que solicitava mais rigor aos gastos públicos para que com isto, o país efetuasse o pagamento da dívida em constante crescimento.

Conforme Cruz (2011), uma lei que regulamenta a responsabilidade de gestores e servidores públicos não era novidade no Brasil, tinha-se a Lei nº 1.079 de 1950, a Lei nº 8.429 de 1992, dentre outras. Mas, a LRF responsabiliza estritamente na gestão financeira feita através de acompanhamento mensal, trimestral, anual e plurianual. Este acompanhamento é feito na forma de controle que serão bases para a avaliação do desempenho dos entes. Os controles são feitos nos limites de endividamento, na organização da previdência, na transferência de recursos e nos gastos com pessoal. Ainda, Berlt, Bender Filho e Tristão (2017, p. 89) acrescentam que “a LRF não substitui ou revoga a Lei nº 4.320/64, que normatiza as finanças públicas no país há mais de 36 anos. No entanto, impõe a ela várias alterações e releituras”.

Então, tem-se que a LRF define os limites de gastos com pessoal nos entes. Mas, Platt Netto (2016) enfatiza que esta não foi a primeira legislação a tratar do assunto. Vigoraram no Brasil as Leis Camata de 1995 e a Lei Camata 2 de 1999, onde a segunda foi revogada pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

A aludida lei “estabeleceu limites para despesas com pessoal e encargos em cada período de apuração e em cada ente da federação” (DALMONECH, et al 2011). O Art. 169 da Constituição Federal dispõe que a despesa com pessoal dos entes não poderá exceder os limites estabelecidos em lei complementar.  Tal limite está disposto no art. 19 da mesma e designa que a despesa total com pessoal em cada ente federativo não poderá exceder os determinados percentuais da receita corrente líquida do mesmo. 

A receita corrente líquida é base de mensuração para o limite, o art. 2º cita que se entende como receita corrente líquida (RCL) o que é disposto no inciso IV: “somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas também correntes” (BRASIL, 2000, art. 2º). Ainda acrescenta que serão deduzidos desta para a União os valores de transferências aos Estados e Municípios por determinação legal ou constitucional e contribuições mencionadas em lei, para os Estados as parcelas entregues aos Municípios determinados pela Constituição e, na União, nos Estados e nos Municípios a contribuição de servidores para custear seus sistemas de previdência e assistência social e receitas de compensação financeira.

A definição de despesa total com pessoal é feita no art. 18 da mesma lei, sendo a soma dos gastos do ente com funcionários ativos, inativos e os pensionistas, sendo estes com mantados eletivos, cargos, funções ou emprego, de categoria civil, militar e membros dos Poderes com qualquer tipo de remuneração, acrescidos dos encargos sociais e contribuições previdenciárias recolhidas pelo ente (BRASIL, 2000).

Além disto, o mesmo artigo, em seu parágrafo 1º diz que quando decorrentes de substituição de servidores ou empregados públicos, os contratos de terceirização serão computados na forma de outras despesas com pessoal. E o parágrafo 2º salienta que a despesa total com pessoal será feita na forma do regime de competência, somando as despesas do mês de referência com os 11 meses anteriores (BRASIL, 2000).

Na União o limite máximo é de 50% e para os Estados e Municípios 60%.  O caput do art. 20 da mesma lei, determina que a repartição deste limite não poderá exceder para os estados 3% (três por cento) no poder Legislativo, incluso o Tribunal de Contas, 6% (seis por cento) no Poder Judiciário, 49% (quarenta e nove por cento) no Poder Executivo e, 2% (dois por cento) no Ministério Público (BRASIL, 2000, art. 20, II).

O art. 23 dispõe que se as despesas com pessoal ultrapassarem o os limites que se refere o art. 20, já mencionado, o percentual ultrapassado deverá ser eliminado nos próximos dois quadrimestres onde no primeiro esta eliminação deverá ser de no mínimo um terço e as providências a serem tomadas para tal eliminação compreendem a extinção de cargos e funções, bem como os valores atribuídos, redução da carga horária de trabalho para a adequação de salários. 

A redução não alcançada o ente não receberá transferências voluntárias, não obterá garantias diretas ou indiretas de outro ente, não poderá contratar operações de crédito (exceto as que destinem ao refinanciamento da dívida mobiliária e as que objetivem a redução das despesas com pessoal) até que o excesso seja sanado.

Ainda, a Lei de Responsabilidade Fiscal, “atua controlando o limite de gastos com pessoal através do limite prudencial e de alerta. Ambos são considerados medidas de precaução, para que não sejam excedidos os percentuais estipulados para gasto neste segmento” (BERLT, BENDER FILHO e TRISTÃO, 2017 p. 90).  Os limites de alerta e prudencial não são desta forma mencionados em lei, são denominados assim por doutrina.

O limite de alerta é assim referido, pois de acordo com o art. 59 da LRF o Poder Legislativo ou com o auxílio do Tribunal de Contas, dos controles internos e Ministério Público irão fiscalizar o cumprimento das normas estabelecidas nesta lei. E, o § 1º do mesmo artigo discorre que: “Os Tribunais de Contas alertarão os Poderes ou órgãos referidos no art. 20 quando constatarem: [...]    II - que o montante da despesa total com pessoal ultrapassou 90% (noventa por cento) do limite;” (BRASIL, 2000, art.59, § 1o). Neste caso a lei não prevê punições ao ente, apenas comunicação formal do Tribunal de Contas ao ente informando o limite atingido.
O limite prudencial ocorre quando a despesa com pessoal atingir 95% do limite e assim será vedado ao ente a concessão de vantagens, aumento, reajuste ou adequação salarial, exceto quando for determinada judicialmente ou tenha determinação legal ou contratual, além da criação de cargos, empregos e/ou funções. O ente também não poderá fazer alteração no plano de carreira que gere o aumento das despesas, prover cargos públicos, admitir ou contratar pessoal, exceto na saúde, educação e segurança quando houver aposentadoria ou falecimento e não poderá contratar horas-extras salvo previsão constitucional e na Lei de Diretrizes Orçamentárias (BRASIL, 2000, art. 22).

Em suma, tem-se que os limites com despesa com pessoal para os estados, o qual é tema central deste artigo, são: a) Máximo: quando o estado atinge 60% de sua receita corrente líquida; b) Prudencial: quando atingir 95% do limite máximo (57% da RCL); e, c) De Alerta: quando o estado atingir 90% do previsto do limite máximo (54% da RCL).

4 RESULTADOS
O Estado de Santa Catarina fica localizado na região sul do Brasil, sua extensão territorial é de 95.737,895 km² (IBGE, 2015) e possui 6.910.553 habitantes (IBGE, 2016). Suas competências são previstas na Constituição e nas legislações vigentes. Seu serviço público é composto pelo Poder Executivo, Poder Legislativo, Poder Judiciário e pelos órgãos auxiliares, Tribunal de Contas e Ministério Público onde incumbe ao estado o pagamento das remunerações dos servidores ocupantes de cargos efetivos durante sua atividade, após a inatividade e por pensões geradas pelos mesmos.

Para os anos de 2010 a 2016, os demonstrativos (Anexo I do RGF) apresentaram as informações contidas na Tabela 2.

Tabela 2 - Despesa Total com Pessoal Consolidada (em milhares de reais)
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Despesa Bruta 

com Pessoal*

   7.290.649,07    8.534.111,33    9.561.633,98  10.537.296,41  12.080.778,20    1.344.481,66  14.669.703,82 

Despesas Não 

Computadas*

   1.231.405,71    1.469.725,20    1.427.210,12    1.605.132,97    1.815.571,54    2.018.145,65    2.899.306,79 

Despesa Líquida 

com Pessoal*

   6.059.243,36    7.064.386,13    8.134.423,86    8.932.163,45  10.265.206,66  11.326.336,02  11.770.397,03 

Receita Corrente 

Líquida - RCL

 11.857.683,74  13.791.475,37  14.535.174,07  15.892.968,19  17.835.511,03  19.409.870,96  20.488.858,89 

Despesa Total 

com Pessoal

   6.059.243,36    7.064.386,13    8.134.423,86    8.932.163,45  10.265.206,66  11.326.336,02  11.770.397,03 

% da RCL51,10%51,22%55,96%56,20%57,55%58,35%57,45%

 Limite Máximo    3.635.546,02    8.274.885,22    8.721.104,44    9.535.780,92  10.701.306,62  11.645.922,58  12.293.315,34 

% da RCL60,00%60,00%60,00%60,00%60,00%60,00%60,00%

 Limite 

Prudencial 

   3.453.768,72    7.861.140,96    8.285.049,22    9.058.991,87  10.166.241,29  11.063.626,45  11.678.649,57 

% da RCL57,00%57,00%57,00%57,00%57,00%57,00%57,00%

 Limite de Alerta    3.271.991,42    7.447.396,70    7.848.994,00    8.582.202,82    9.631.175,95  10.481.330,32  11.063.983,80 

% da RCL54,00%54,00%54,00%54,00%54,00%54,00%54,00%

*Já somadas as Inscritas em Restos a Pagar não Processados


Fonte: Elaborado pelas autoras com base no Demonstrativo Consolidado da Despesa com Pessoal do Estado de Santa Catarina dos anos de 2010 a 2016

A partir dos dados fornecidos através da Tabela 2, nota-se que nos sete anos apresentados em apenas dois, 2010 e 2011, a despesa total com pessoal não atingiu nem a primeira faixa de limite, o limite de alerta. Nos anos de 2012 e 2013 o gasto total com pessoal ultrapassou o limite de alerta e se aproximou do limite prudencial de 57%, onde em 2012 o percentual foi de 55,96 e em 2013 56,20. Em 2014, 2015 e 2016 o estado excedeu o limite prudencial, que em 2014 foi de 57,55 pontos percentuais (p.p.), em 2015 58,35 p.p. e 2016 57,45 p.p.. Atenta-se ao ano de 2015 em que o percentual da RCL com despesas com pessoal foi de 58,35, indo além do limite prudencial e apenas a 1,65% do limite máximo. 

Lembra-se que não há penalidades quando o ente ultrapassa o limite de alerta, ocorrido nos anos de 2012 e 2013, somente o alerta do Tribunal de Contas. Já quando se excede o limite prudencial, no caso de Santa Catarina os anos 2014, 2015 e 2016, aplicam-se as já mencionadas vedações dispostas no art. 22 da LRF. 

Cruz (2011) destaca que os limites determinados a cada ente da federação através do art. 19 da Lei de Responsabilidade Fiscal tratam-se do primeiro nível de verificação, as quais incluem todos os poderes e órgãos, o segundo nível de verificação os limites determinados no art. 20 da mesma lei, separados por poderes e um terceiro nível as despesas de cada órgão em cada poder. Desta forma, quando excedido o limite prudencial ao primeiro nível de verificação, aqui o estado, parte-se para a verificação ao segundo nível, o poder no qual extrapolou o limite.

A despesa total com pessoal no estado de Santa Catarina vem em constante crescimento nos anos apresentados, bem como a RCL fazendo com que os percentuais, apesar de crescentes, não sejam tão distintos no decorrer dos anos. Em uma análise sucinta da evolução do percentual da Receita Corrente Líquida com a Despesa Total com Pessoal, destaca-se que em apenas de 2011 para 2012 a variação foi de 4,74%, no restante, essa variação não passou de 1,00%.

Visto que a previdência social, incialmente na forma de seguridade social, existe no Brasil e mundo há mais de 400 anos. Parcialmente divergente de como é em outros países, atualmente a previdência social no Brasil possui caráter constitucional, dividida em dois regimes básicos, com filiação obrigatória. O Regime Geral de Previdência Social, regido pelo INSS e os Regimes Próprios. Em Santa Catarina, tem-se o Regime Próprio de Previdência Social de Santa Catarina – RPPS –SC, regido pelo IPREV, que por obrigação constitucional, assegura aos servidores estaduais os benefícios de aposentadoria e pensão por morte.

Tem-se que o escopo desta pesquisa é analisar as despesas com inativos e pensionistas no limite de gastos estabelecidos pela LRF no âmbito do estado de Santa Catarina, então, após apresentar de forma consolidada os dispêndios anuais com pessoal do intervalo temporal analisado, abaixo é apresentada a Tabela 3, extraída as despesas com inativos e pensionistas:

Tabela 3 - Despesas Inativos e Pensionistas (em milhares de reais)
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Despesa Bruta 

com Inativos e 

Pensionistas*

2.373.776,89    2.861.194,89    3.141.514,70    3.570.276,33   4.147.333,54   4.871.971,00   5.515.710,01   

Despesas Não 

Computadas 

Referentes à 

Inativos e 

Pensionistas*

993.085,56       1.126.181,52    1.218.931,19    1.269.858,05   1.427.124,23   1.643.005,04   2.484.692,78   

Despesa 

Líquida 

Inativos e 

Pensionistas*

1.380.691,33    1.735.013,37    1.922.583,51    2.300.418,28   2.720.209,31   3.228.965,96   3.031.017,23   

Receita 

Corrente 

Líquida - RCL

   11.857.683,74    13.791.475,37   14.535.174,07   15.892.968,19 17.835.511,03 19.409.870,96 20.488.858,89 

% de Inativos 

e Pensionistas 

da RCL

11,64%12,58%13,23%14,47%15,25%16,64%14,79%

*Já somadas as Inscritas em Restos a Pagar não Processados


Fonte: Elaborado pelas autoras com base no Demonstrativo Consolidado da Despesa com Pessoal do Estado de Santa Catarina dos anos de 2010 a 2016

Preliminarmente, apresentam-se os itens constantes na Tabela 3. A despesa bruta com inativos e pensionistas é o valor apresentado no Demonstrativo Consolidado da Despesa com Pessoal, sendo parte integrante do item de Despesa Bruta com Pessoal. As despesas não computadas referentes a inativos e pensionistas, são os valores apresentados nas despesas não computadas do mesmo demonstrativo como “Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados”. 

Conforme já explanado anteriormente, o § 1º do art. 19 da LRF, menciona que para a apuração dos limites de gastos com pessoal não deverão ser computados algumas despesas, estas, apresentadas em tal demonstrativo em quatro itens, “Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária”, “Decorrentes de Decisão Judicial”, “Despesas de Exercícios Anteriores” e “Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados”. 

Tem-se que os itens referentes às indenizações e a incentivos, ambos referentes a demissões, são relativos somente aos servidores ativos. As despesas oriundas de decisão judicial e as de exercícios anteriores, não apresentam memória de cálculo, tampouco detalhamento que permita identificar valores alusivos a inativos e pensionistas pagos neste item, ou seja, neles, pode haver despesas concernentes a ativos, inativos e/ou pensionistas, e, tendo em vista os valores constantes não muito expressivos nos anos estudados, optou-se, portanto, por não utilizá-lo nesta análise. Logo, a despesa líquida de inativos e pensionistas é o resultado da diferença da despesa bruta destes e as despesas não computadas pagas com recursos vinculados.

O item de dedução do pagamento de inativos e pensionistas com recursos vinculados trata do pagamento de aposentadorias e pensões do Regime Próprio de Previdência do Estado de Santa Catarina feitas com recursos oriundos das contribuições previdenciárias, da compensação financeira entre o RPPS-SC e o RGPS e de outras receitas angariadas por fundos vinculados que tenham finalidade previdenciária (BRASIL, 2000, art. 19). Ou seja, mantém-se para o cômputo do limite de gastos com pessoal somente os valores repassados pelo Estado. Figueiredo (2001) ressalta que a exclusão referente à contribuição previdenciária é devido à esta ser um encargo pago pelos integrantes do regime, conforme as características da previdência dispostas na Constituição, dentre elas o caráter contributivo.

Com base no apresentado na Tabela 3, constata-se que a despesa bruta com inativos e pensionistas vem crescendo no decorrer dos anos, acompanhada pelas despesas não computadas. De 2010 a 2015 a despesa bruta, as não computadas, e consequentemente, a despesa líquida, cresceram relativamente em proporções próximas, mas, no ano de 2016 a despesa bruta aumentou mais do que a média dos anos anteriores, no entanto, a despesa líquida não obteve valores discrepantes, pois as despesas não computadas também cresceram substancialmente.

O aumento relativo às despesas não computadas no ano de 2016 referidas anteriormente é explicada pela atualização da Lei nº 412/2008 pela Lei nº 662/2015, onde no art. 8º determina que a partir do mês de janeiro de 2016 a alíquota previdenciária à segurados e pensionistas do RPPS-SC será de 12%, antes de 11%, e o art. 9º dispõe que a alíquota devida pelos órgãos (alíquota patronal) será de 24% nesta mesma data, antes 22%.

Quanto aos percentuais apresentados, este trabalho já apresentou que Receita Corrente Líquida e a Despesa Total com Pessoal, são as variáveis utilizadas para o cálculo dos limites de gastos com pessoal, isto posto, calculou-se este percentual com as variáveis RCL e despesa líquida com inativos e pensionistas, a fim de demonstrar o percentual desta despesa no limite de gastos.

Identifica-se, portanto, que nos seis primeiros anos analisados, o percentual de despesas com inativos e pensionistas na LRF no âmbito do estado de Santa Catarina obteve crescimento próximo a 1,00% de um ano para o outro, todavia, de 2015 para 2016 este percentual diminuiu. Conforme supracitado, as despesas bruta e não computadas tiveram crescimento durante todos os sete anos demonstrados, bem como a RCL, o que ocorreu neste caso foi que, o aumento da RCL foi maior que o das despesas, fazendo com que o percentual de despesas com inativos e pensionistas na Receita Corrente Líquida, diminuísse.

Por conseguinte, é apresentada a Tabela 4 onde se fez um comparativo entre, a Despesa Total com Pessoal, o percentual desta na Receita Corrente Líquida, a Despesa Líquida com Inativos e Pensionistas e o mesmo cálculo percentual.

Tabela 4 - Comparativo (em milhares de reais)

[image: image3.emf]2010201120122013201420152016

Receita 

Corrente 

Líquida - RCL

 11.857.683,74  13.791.475,37  14.535.174,07   15.892.968,19  17.835.511,03  19.409.870,96   20.488.858,89 

Despesa Total 

com Pessoal

   6.059.243,36    7.064.386,13    8.134.423,86     9.440.682,07  10.265.206,66  11.326.336,02   11.770.397,03 

% da RCL51,10%51,22%55,96%56,20%57,55%58,35%57,45%

Despesa 

Líquida 

Inativos e 

Pensionistas*

1.380.691,33  1.735.013,37  1.922.583,51  2.300.418,28   2.720.209,31  3.228.965,96  3.031.017,23   

% de Inativos e 

Pensionistas 

da RCL

11,64%12,58%13,23%14,47%15,25%16,64%14,79%

*Já somadas as Inscritas em Restos a Pagar não Processados


Fonte: Elaborado pelas autoras com base no Demonstrativo Consolidado da Despesa com Pessoal do Estado de Santa Catarina dos anos de 2010 a 2016

À vista disto, as despesas com pessoal, tanto no total, quanto somente a líquida com inativos e pensionistas, como já explanado anteriormente, obtiveram crescimento ao longo dos anos aqui analisados, ressalvados os inativos em pensionistas no ano de 2016, que apresentou um diminuição de valores comparado ao ano imediatamente anterior.

Esta tabela comparativa objetiva demonstrar na série de anos apreciada o percentual de despesas líquidas com inativos e pensionistas na RCL comparada ao mesmo percentual com a DTP.

Adequa citar que, de 2010 a 2016, a despesa líquida com inativos e pensionistas representou, em média, aproximadamente 25% da despesa total com pessoal. Havendo, como menor participação, o ano de 2010 com 22,79%, e maior o ano de 2015 com 28,51%. Ainda, dos percentuais da RCL com a DTP, que na média destes seis anos foi de 55,40, a despesa líquida com pensionistas, na mesma média, alcançou 14,09% desta.

Assim sendo, em 2010 e 2011, anos nos quais o estado catarinense não alcançou nem o primeiro limite de 54% da RCL (limite de alerta), as despesas com a categoria aqui analisada representou 11,64% e 12,54% do mesmo limite, respectivamente. Nos dois anos seguintes, o limite de alerta, foi excedido, chegando a 55,96% em 2012 e 56,20% em 2013. Para estes anos o percentual de despesa com inativos e pensionistas foi de 13,23 e 14,47.

Não obstante, têm-se os três últimos anos contidos neste estudo, 2014, 2015 e 2016. Como já visto, nestes, Santa Catarina extrapolou o segundo limite, o prudencial, tendo, portanto, de despesas com pessoal mais de 57% da RCL. E nestes, a representatividade das despesas líquidas oriundas de aposentadorias e pensões foi de 15,25 p.p. em 2014, 16,64 p.p. em 2015 e 14,79 p.p. em 2016. 

Neste ultimo ano, já reportado anteriormente, os percentuais tanto das despesas total, quanto da líquida com inativos e pensionistas, decresceu. Os montantes destas despesas aumentaram, mas isto se explica pelo fato de que a Receita Corrente Líquida aumentou em maior proporção do que as despesas.

Graficamente, a evolução da RCL e das aludidas despesas, delineiam-se da seguinte forma:

Gráfico 1 - Evolução da RCL, DTP e Despesa Líquida com Inativos e Pensionistas
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Fonte: Elaborado pelas autoras com base no Demonstrativo Consolidado da Despesa com Pessoal do Estado de Santa Catarina dos anos de 2010 a 2016

Sendo assim, o Gráfico 1 demonstra de forma visual a trajetória da Receita Corrente Líquida, a Despesa Total com Pessoal e a despesa líquida com inativos e pensionistas, deixando de forma mais clara o já explanado crescimento destas. Atenta-se ao ano de 2016, o crescimento da RCL comparado a 2015, bem como a DTP e a com aposentadorias e pensões, ficando mais claro na forma gráfica a proporcionalidade do crescimento.

Isto posto, percebe-se o estado já ultrapassa o limite prudencial desde 2014, e que apesar de redução do percentual da RCL com pessoal, ainda não conseguiu ficar abaixo dos limites; que os valores concernentes à aposentadorias e pensões representam, em média, 25,16% do total da folha de pagamento. Este percentual era de 22,79% no ano primeiro ano desta análise, cresceu a 28,51% em 2015, e diminuiu a 25,75% em 2016. Visto o já explanado sobre esta redução de valores no último ano, nota-se que os percentuais crescem ao longo dos anos, e que tendem a continuar crescendo. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo teve como objeto de análise os valores pagos a título de remuneração pelo estado de Santa Catarina, através do Regime Próprio de Previdência Social, a inativos e pensionistas de 2010 a 2016. Para que esta pudesse ser feita, buscou-se para os anos, o Demonstrativo Consolidado de Despesas com Pessoal, no Portal da Transparência.

Através disto, viu-se que as despesas com pessoal cresceram em todos os momentos, acompanhada da despesa bruta com inativos e pensionistas. Mas, com as deduções, a despesa líquida com esta categoria apresentou decrescimento de 2015 para 2016, salienta-se que isto ocorreu devido ao aumento do valor das deduções.

Conforme já mencionado no corpo deste trabalho, para que a despesa total com pessoal seja auferida, faz-se a diferença entre a receita bruta e as deduções. Da mesma forma foi calculada a despesa líquida com inativos e pensionistas, utilizou-se os valores apresentados a título de despesa bruta com inativos e pensionistas e diminuiu o pagamentos destes com recursos vinculados.

A despesa total com pessoal e a receita corrente são as variáveis utilizadas pelos entes a fim de apurar os limites estabelecidos no âmbito da Lei de Responsabilidade Fiscal.  Para que o escopo desta análise fosse alcançado, fez-se o mesmo cálculo, mas com as variáveis RCL e despesa líquida com inativos e pensionistas, comparando-a a DTP. 

Desta forma, pode-se observar que, o crescimento dos dispêndios do estado catarinense com pessoal é algo a se atentar, pois nos cinco últimos anos analisados os limites foram extrapolados, onde nos dois primeiros o de alerta, e nos três últimos o prudencial. Ressalta-se que a importância do presente estudo quanto ao ultrapasse dos limites, pois as despesas com aposentadorias e pensões constituem a DTP.

Visando atender o referido acima, fez-se um quadro comparativo entre os percentuais da DTP e da despesa líquida com inativos e pensionistas na RCL, tendo em vista que os percentuais da segunda estão inclusos na primeira. Disto, concluiu-se que, da média de 55,40% de despesa total com pessoal da RCL, 14,09% referem-se às aposentadorias e pensões, sendo esta 25% da despesa total com pessoal do estado catarinense.

Buscou-se através desta análise dar destaque à previdência catarinense, e considerar mais estudos acerca do tema. Pois, em constante crescimento, a despesa com inativos e pensionistas preocupa a toda a sociedade, tendo em vista exemplo de outros governos que não conseguiram honrar o pagamento de aposentadorias e pensões em meses do ano corrente.

Com isto, sugere-se a futuros estudos, outras formas de comparativos da despesa com inativos e pensionistas. Buscar através dos limites estabelecidos através da LRF para os poderes e órgãos quais são os que superaram os limites nos anos aqui demonstrados e o percentual oriundos de aposentadorias e pensões.
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